
5 • Correio Braziliense — Brasília, sexta-feira, 6 de setembro de 2024

Economia
Editor: Carlos Alexandre de Souza  
carlosalexandre.df@dabr.com.br
3214-1292 / 1104 (Brasil/Política)

Euro

R$ 6,187

Comercial, venda 
na quinta-feira

CDB

10,55%

Prefixado 
30 dias (ao ano)

Salário mínimo

R$ 1.412

Inflação
IPCA do IBGE (em %)

Março/2024 0,16
Abril/2024 0,38
Maio/2024 0,46
Junho/2024 0,21
Julho/2024 0,38

Dólar
Na quinta-feira Últimos 

R$ 5,571
(- 1,22%)

30/agosto 5,635

2/setembro 5,614

3/setembro 5,640

4/setembro 5,639

Ao ano

CDI

10,40%

Bolsas
Na quinta-feira

0,29%
São Paulo

Pontuação B3
Ibovespa nos últimos dias

          02/9           03/9              4/9 5/9

134.906  136.502

0,54%
Nova York

O valor da mineração
Setor defende medidas urgentes de ordem tributária, regulatória e jurídica para tornar a atividade mais competitiva

S
etor responsável por 4% 
do Produto Interno Bru-
to, com um faturamento 
anual de quase R$ 250 bi-

lhões em 2023, a indústria mine-
radora defende um tratamento 
coerente com a importância que 
detém para a economia brasilei-
ra e para a sustentabilidade. Exis-
tem, no entanto, obstáculos in-
ternos e externos para o aprimo-
ramento da mineração. Insegu-
rança jurídica, distorções tribu-
tárias e falhas na regulação im-
pedem o país de se tornar mais 
competitivo em um segmento 
estratégico para o desenvolvi-
mento econômico nacional, se-
gundo representantes do setor.  

Esse foi o panorama anali-
sado ontem no seminário CB 
Debate: Segurança jurídica e a 
competitividade da mineração 
brasileira, realizado pelo Cor-

reio Braziliense, em parceria 
com o Instituto Brasileiro de Mi-
neração (Ibram).

As dificuldades do setor mine-
rador envolvem questões regula-
tórias, tributárias e jurídicas. O 
presidente do Ibram, Raul Jung-
mann, fez um alerta sobre o pro-
blema da burocracia para as em-
presas do setor obterem licenças 
ambientais para a exploração de 
minérios. Citou, ainda, os litígios 
no exterior relacionados às ações 
judiciais movidas sobre aciden-
tes ambientais ocorridos no Bra-
sil. Esses processos “podem que-
brar empresas brasileiras do se-
tor de mineração”, advertiu. 

O dirigente do Ibram também 
manifestou contrariedade com a 
cobrança do imposto seletivo so-
bre a mineração, tema em pau-
ta na regulamentação da refor-
ma tributária no Congresso Na-
cional. Segundo ele, o Brasil está 
indo na contramão da demanda 
mundial. “Enquanto o mundo 
inteiro está procurando mine-
rais estratégicos, nós vamos co-
locar um imposto sobre o consu-
mo em cima? É isso? Nós vamos 
colocar um imposto seletivo no 
exato momento em que a Agên-
cia Internacional de Energia diz 
que tivemos um mercado de US$ 
320 bilhões no ano anterior e de 
US$ 1 trilhão, em 2030. Esse é o 
jogo?”, indagou. 

Jungmann ressaltou que a 
agenda de reindustrialização 
do governo do presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva (PT) precisa 
olhar melhor para o setor de mi-
neração. “O Brasil não pode per-
der a oportunidade de colaborar 
consigo mesmo e com o mundo. 
Não há nova indústria brasilei-
ra sem minerais. Importamos 
95% do nosso potássio e fósforo 
(utilizados nos fertilizantes). (O 
país) É um gigante com pés de 
barro e precisamos expandir a 
exploração dos minerais estra-
tégicos”, afirmou. 

Avanços e desafios

Um dos oradores de destaque 
do evento, o ministro do Supre-
mo Tribunal Federal (STF) Gil-
mar Mendes, abordou a evolu-
ção da exploração mineral, com 
o surgimento de novos desafios. 
“A exploração mineral deixou de 
ser um mero aproveitamento de 
um bem público para adquirir 
outras dimensões representan-
do um catalisador do desenvol-
vimento local e regional. Não 
obstante, os estados se depara-
ram com outros elementos adi-
cionais”, disse o decano da Su-
prema Corte. 

Especialistas analisam os desafios do setor de mineração no CB.Debate: sem segurança jurídica, não há neoindustrialização no país
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Enquanto o mundo 
inteiro está procurando 
minerais estratégicos, 
vamos colocar um 
imposto sobre o 
consumo? Vamos 
colocar um imposto 
seletivo quando 
tivemos um mercado 
de US$ 320 bilhões no 
ano anterior e de US$ 1 
trilhão em 2030?

Raul Jungmann, 

presidente do Ibram

Ana Sanches: país tem enorme potencial na 
exploração de minérios críticos

Roberto Muniz: Brasil já perdeu demais com 
a desindustrialização nas últimas décadas

Alexandre D’Ambrosio: “A percepção é de 
que não temos segurança jurídica no Brasil” 

“Da mesma forma que a se-
gurança jurídica aplicável ao 
aproveitamento mineral evo-
luiu, também questões rela-
cionadas à preservação am-
biental, direitos de povos tra-
dicionais e comunidades locais 
adquiriram uma nova dimen-
são, representando interesses 
legítimos merecedores da tu-
tela jurídico-administrativa”, 

destacou. 
Gilmar Mendes mencionou, 

ainda, o problema dos proces-
sos judiciais contra empresas 
brasileiras em cortes de Justi-
ça no exterior. Esse tema tam-
bém é visto com preocupação 
por representantes do setor mi-
nerador e especialistas em co-
mércio exterior.  

Competitividade

Do ponto de vista econômico, 
a insegurança jurídica é um dos 
problemas que contribuíram pa-
ra a desindustrialização do país, 
na avaliação do diretor de Re-
lações Institucionais da Confe-
deração Nacional da Indústria 
(CNI), Roberto Muniz. Ele de-
fende medidas para evitar que 

o Brasil perca espaço na econo-
mia global. “Segurança Jurídica é 
a competitividade da mineração 
brasileira”, frisou, em trocadilho 
com o nome do evento. 

Muniz reconheceu que hou-
ve avanços no marco legal da 
mineração, mas destacou que 
a burocracia ainda é um pro-
blema recorrente no setor. Um 
das dificuldades é a lentidão das 

licenças ambientais, favorecen-
do a ilegalidade e afugentando 
o investidor.

“A possibilidade de um inves-
timento privado é também ca-
da dia mais pífio por causa des-
sa burocracia. Se a gente não 
encontrar uma solução para is-
so, nós vamos viver nessa inse-
gurança jurídica”, disse Muniz. 

Reduzir a carga tributária e 
garantir celeridade para os pro-
cessos de licenciamento ambien-
tal também são desafios para o 
setor de mineração, na avaliação 
do vice-Presidente Executivo de 
Assuntos Corporativos e Institu-
cionais da mineradora Vale, Ale-
xandre D’Ambrosio. 

“A percepção no mundo é de 
que não temos segurança jurídi-
ca no Brasil e, no caso da mine-
ração, as duas questões que mais 
nos afetam são a tributária e, no 
nosso caso, a de licenciamento 
ambiental”, considerou.

“A mineração responsável bus-
ca respeitar o meio ambiente. So-
mos referência no mundo em fa-
zer mineração de forma sustentá-
vel, mas temos muitas dificulda-
des em conseguir licenciamen-
tos. Passamos de 3 a 4 anos pa-
ra conseguir licenciamentos, te-
mos dificuldade com o Ibama e a 
ANM (Agência Nacional da Mine-
ração), inclusive porque agentes 
e fiscais são criticados e correm 
risco de serem processados por 
emitirem uma licença”, acrescen-
tou o executivo.

De Londres, a presidente do 
Conselho Diretor do Ibram, Ana 
Sanches, ressaltou em vídeo o 
potencial do Brasil na explora-
ção de minérios essenciais para 
a transição energética. “Inves-
tindo na agenda de energia lim-
pa, nós podemos nos consolidar 
como um dos maiores fornece-
dores globais de minerais críti-
cos e estratégicos. Nós trabalha-
mos para deixar um legado posi-
tivo de desenvolvimento social e 
tecnológico, contribuindo forte-
mente para a produção de ener-
gia limpa”, disse.

Na abertura do seminário, o 
presidente do Correio Brazilien-

se, Guilherme Machado, desta-
cou o interesse do veículo em es-
timular uma reflexão sobre  as-
suntos relevantes para a vida na-
cional. “Entendemos que é res-
ponsabilidade dos Diários Asso-
ciados proporcionar um diálo-
go maduro, inteligente e propo-
sitivo entre a sociedade civil, os 
agentes econômicos e os Poderes 
constituídos”, destacou.

(Rosana Hessel, Rafaela 
Gonçalves, Fernanda Strickland, 
Luana Patriolino, Mayara Souto 
e Raphael Pati)

Guilherme Machado: papel do 
Correio é estimular reflexão

 Ed Alves/CB/D.A Press


